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DECRETO Nº 13.286, DE 14 DE JANEIRO DE 2014. 
 

Dispõe sobre a criação e regulamentação dos 
Parques Urbanos das Lagoas de Fortaleza. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe foram conferidas no inciso I, V, VI, do art. 76, da Lei Orgânica do Município de Fortaleza. CONSIDERANDO, nos termos do 
art. 225, caput, da Constituição Federal, o dever do Poder Público e da coletividade de proteger o meio ambiente para as presentes e 
as futuras gerações. CONSIDERANDO que, nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, art. 3°, inciso IX, alínea c, a 
implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas é 
considerada de interesse social. CONSIDERANDO que a criação e a manutenção de parques, dotando-os de infraestrutura, é indis-
pensável para proporcionar a todos o direito ao meio ambiente equilibrado, nos termos do art. 194, inciso XVII, da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza. CONSIDERANDO que o Plano Diretor Participativo do Município de Fortaleza (PDPFOR), Lei Complementar 
nº 062, de 02 de fevereiro de 2009, estabelece, em seu art. 9°, inciso II, como diretriz da política de meio ambiente de Fortaleza: “am-
pliação, conservação, fiscalização, monitoramento, manejo e gestão democrática dos sistemas ambientais, das áreas verdes, das 
unidades de conservação e dos espaços públicos”. CONSIDERANDO ainda que o referido dispositivo orienta a criação de parques 
urbanos como ação estratégia no âmbito do sistema de áreas verdes do Município de Fortaleza, nos termos do art. 20, inciso XIII. 
CONSIDERANDO que as lagoas contidas nesse Decreto se encontram em área verde da cidade configurada, pelo Plano Diretor Par-
ticipativo, na Macrozona de Proteção Ambiental, a qual é composta por ecossistemas de interesse ambiental, bem como por áreas 
destinadas à proteção, preservação, recuperação ambiental e ao desenvolvimento de usos e atividades sustentáveis. CONSIDERAN-
DO o conceito de área verde de domínio público, conforme Resolução CONAMA n° 369, de 28 de março de 2006, como “o espaço de 
domínio público que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional 
e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização”. CONSIDERANDO o art. 3º da Política 
Nacional de Recursos Hídricos que trata das diretrizes gerais de ação para sua implementação, notadamente quanto à integração da 
gestão dos recursos hídricos com a gestão ambiental e o uso do solo. DECRETA: Art. 1º Fica estabelecida a criação dos Parques 
Urbanos das Lagoas do Município de Fortaleza, área verde urbana pertencente ao Sistema Municipal de Áreas Verdes, abaixo rela-
cionadas: I - Lagoa da Parangaba. II - Lagoa do Porangabussu. III - Lagoa da Messejana. IV - Lagoa Maria Vieira. V - Lagoa da Itape-
raoba. VI - Lagoa do Mondubim. VII - Lagoa do Opaia. VIII - Lago Jacarey. IX - Lagoa do Catão. X - Lagoa da Maraponga. XI - Lagoa 
do Papicu. Art. 2º Ficam decretadas as poligonais dos parques urbanos das lagoas, conforme as descritas nos Anexos. Art. 3º As 
demais lagoas do Município de Fortaleza terão seus limites definidos posteriormente para efeito de criação de parques urbanos ou de 
parques lineares, se em conjunto com outros recursos hídricos, em consonância com a legislação ambiental e municipal vigente. Art. 
4º Dentre as áreas verdes no Município de Fortaleza, os Parques Urbanos conformam uma categoria, cujo objetivo principal é a pre-
servação e, em casos justificados, a conservação da cobertura vegetal da faixa de preservação permanente dos recursos hídricos e 
do seu entorno, compatibilizando-as com a oferta de equipamentos e espaços de lazer urbano. Parágrafo Único. Para efeito deste 
decreto considerar-se-á área verde urbana os espaços, públicos ou privados com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, 
natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para 
construção de moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recur-
sos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais. Art. 5º Os Parques Urbanos das La-
goas terão as seguintes finalidades: I - Proteção dos recursos naturais incluindo: solo, corpos hídricos, fauna e vegetação, sendo 
admitido o manejo da vegetação com o objetivo de assegurar a manutenção dos processos ecológicos. II - Colaboração com pesquisa 
científica e capacitação técnica visando orientar o manejo de vegetação em áreas urbanas e o manejo da fauna, incrementando a 
biodiversidade. III - Fomento às atividades de educação ambiental visando difundir conceitos e estimular a adoção de práticas para a 
preservação ambiental, o uso sustentável de recursos naturais, a minimização e a adequação da destinação de resíduos e efluentes. 
IV - Uso público para atividades culturais e educacionais, recreação e lazer, condicionado à observância das disposições na legislação 
ambiental vigente. Parágrafo Único. A implantação de infraestrutura e edificações na área deverá limitar-se às intervenções necessá-
rias ao desenvolvimento de atividades relacionadas às finalidades previstas neste Decreto, estando necessariamente de acordo com 
os usos previstos no Plano Diretor e na Lei de Uso e Ocupação do Solo, adotando-se os parâmetros definidos para os projetos espe-
ciais. Art. 6º A gestão ambiental dos parques é de competência da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, e se dará 
com base na elaboração de um Plano de Manejo próprio. §1º. As diretrizes para a gestão dos parques serão acordadas com a socie-
dade civil e com órgãos do poder público municipal, considerando as situações ambientais, os objetivos e finalidades do parque. §2º. 
A sociedade civil participará da gestão dos parques através de consultas públicas abertas à população e de um Conselho Consultivo. 
Art. 7º O Conselho Consultivo dos Parques Municipais de Fortaleza será definido por Lei. Art. 8º A gestão administrativa pertinente à 
execução dos serviços de manutenção e limpeza dos parques fica a cargo da Secretaria de Conservação e Serviços Públicos – 
SCSP, Empresa Municipal de Limpeza Urbana - EMLURB e da Secretaria Regional correspondente, no âmbito de suas competências, 
considerando as diretrizes do Plano de Manejo. Parágrafo Único. A manutenção dos parques pode ser realizada em cooperação com 
a sociedade civil, no âmbito do Programa de Adoção de Praças e Áreas Verdes do Município de Fortaleza, desde que o(s) adotante(s) 
cumpra(m) as determinações da Lei Municipal n° 8.842, de 20 de maio de 2004, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 13.142, de 
29 de abril de 2013. Art. 9º As intervenções físicas serão de responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura do Município, que deverá 
elaborar projetos arquitetônicos e paisagísticos do parque, os quais serão submetidos à análise prévia e aprovação por parte da 
SEUMA, seguindo diretrizes estabelecidas no Plano de Manejo. Art. 10. A segurança dos parques, no âmbito municipal, é de respon-
sabilidade da Secretaria de Segurança Cidadã - SESEC em parceria com os demais entes federados, dentro de suas competências. 
Art. 11. A fiscalização ambiental e urbana nos parques será realizada, respectivamente, pela SEUMA e pelas respectivas Secretarias 
Regionais. Art. 12. As demais secretarias municipais prestarão o apoio necessário, no âmbito de suas competências. Art. 13. As Áreas 
de Preservação Permanente (APP), encontradas nos parques urbanos, devem ser preservadas, considerando a legislação ambiental 
específica, de forma que: I - A vegetação da APP seja preservada. II - Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em APP, a 
mesma seja recomposta, ressalvados os usos autorizados previstos na legislação ambiental vigente. III - A cobertura vegetal da APP 
e do seu entorno apresente exemplares de vegetação nativa, exceto em casos excepcionais e justificados. IV - Em caso de supressão 
da vegetação, em qualquer área do parque, o corte seja autorizado previamente pela SEUMA, apontando-se obrigatoriamente o plan-
tio de novas mudas nos seus limites, conforme Portaria expedida pela SEUMA. V - O acompanhamento do corte e do plantio de novas 
mudas seja realizado pela SEUMA ou pela Secretaria Regional competente, em conformidade com o Manual de Procedimentos Téc-
nicos para Plantio, Replantio, Poda e Corte da PMF/SEUMA. VI - Não seja autorizada a supressão de vegetação nativa protetora de 
nascentes para a implantação de equipamentos dos parques. Art. 14. A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente 
poderá ser autorizada quando o requerente, entre outras exigências, comprovar. I - A inexistência de alternativa técnica e locacional 
às obras, planos, atividades ou projetos propostos. II - Atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de água. III - A 
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ANEXO VIII 
DELIMITAÇÃO PARQUE URBANO LAGO JACAREY 

 
 A área da poligonal pretendida para o Parque Urbano do Lago Jacarey consiste na delimitação da Zona de Preservação 
Ambiental – ZPA 1 do recurso hídrico em referência, possuindo uma área de 21.655.27 m² e perímetro de 666.71 m, delimitada por 
uma poligonal composta de 45 (quarenta e cinco) pontos e compreendida nos seguintes limites: Leste e norte pela Rua Alisson Batista 
de Medeiros; ao sul pela Rua Viena Weyne e a oeste pela Rua Botelho Magalhães, conforme coordenadas a seguir (UTM Datum 
Sirgas 2000 – Fuso 24S): P1=556465.5705E/9579864.8542N; P2=556476.3205E/9579889.4443N;P=556482.7706E/9579906.6544N; 
P4=556485.6506E/9579918.5544N;P5=556487.6506E/9579936.3045N;P6=556487.3906E/9579947.8445N;P7=556486.6806E/95799
57.7045N;P8=556486.0006E/579963.6245N;P9=556484.3406E/9579975.5546N;P10=556484.0006E/9579980.8046N;P11=556484.00
06E/9579983.5646N;P12=556485.4006E/9579986.4846N;P13=556486.3906E/9579987.3846N;P15=556487.8906E/9579988.3846N;P
16=556489.0806E/9579988.7846N;P17=556491.2406E/9579988.7846N;P18=556513.4907E/9579985.9346N;P19=556519.2707E/957
9984.7346N;P20=556521.9307E/9579983.6746N;P21=556523.8507E/9579982.7046N;P22=556525.4807E/9579981.9746N;P23=556
528.9407E/9579979.2546N;P24=556539.7607E/9579967.5645N;P25=556547.9308E/9579957.7045N;P26=556638.6510E/9579861.9
642N;P27=556642.1510E/9579859.5642N;P28=556647.0510E/9579857.6642N;P29=556650.8711E/9579857.2342N;P30=556654.271
1E/9579857.2342N;P31=556658.0811E/9579857.9742N;P32=556662.7311E/9579860.1942N;P33=556669.8272E/9579866.1822N;P3
4=556679.3711E/9579852.3040N;P35=556679.3711E/9579847.5906NP36=556685.2198E/9579841.5664N;P37=556679.6842E/9579
811.6183N;P38=556669.0440E/9579802.8130N;P39=556652.1611E/9579797.5140N;P40=556647.3710E/9579796.5740N;P41=55663
7.0210E/9579795.7940N;P42=556629.3810E/9579796.8940N;P43=556475.7005E/9579846.5842N;P44=556470.4605E/9579850.164
2N;P45=556465.8105E/9579856.7942N. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 


